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1 . INTRODUÇÃO •

A presente nota tem por objetivo revisar al­
guns "velhos” mitos sobre a questão de desconcentração/descen 
tralização e os seus efeitos sobre o desenvolvimento regio­
nal. Dada a complexidade do tema e a imperiosa necessidade 
de uma opção na sua abordagem, a escolha final recaiu em uma 
revisão.crítica quanto à compreensão do fenômeno, procurando 
a um sô tempo reexaminar a adequação das abordagens mais cor 
rentes sobre o tema e a capacidade explicativa e analítica 
destes enfoques sobre a realidade de países em. desenvolvimen 
to.

Na primeira secção, procura-se explorar adimen 
são política da questão, buscando situá-la em um dilema con 
ereto: as raízes da centralização se confundem com oe que de 
terminaram o surgimento dos Estados latinoamericanos, proces 
so no qual, foram "sacrificados" as expressões subnacionais 
(ou regionais). Argumenta-se que o reconhecimento da dimen 
são política se constitui em condição necessária apenas.

Na segunda secção são analisados alguns meca­
nismos e efeitos'dominantes da concentração, criticando a 
postura estabelecida que considera os processos de integra 
ção funcional (ou set.orial) e territorial (ou espacial) como 
simultâneos e coincidentes, como as faces de Janus. Um para 
digma que separa a lógica de produção daquela que rege o con 
sumo, materializado no descolamento crescente entre o salá­
rio real e o custo de vida é sucintamente proposto para se 
enfatizar a força de inércia que predomina nas grandes aglo 
merações urbanas. Algumas dessas barreiras a uma melhor dis 
tribuição geográfica são destacadas na terceira secção, real­
çando como a formulação de políticas corretivas tende a re­
forçar o processo de concentração.
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‘ ' Na quarta secção são estabelecidas algumas re 
lações entre a desconcentração e o desenvolvimento regional. 
Dois eixos de argumentos são esquematicamente formalizados. 
De um lado, que as disparidades inter-regionais não represen 
tam a única modalidade de iniqüidades e tampouco se consti­
tuem no issue central da questão, ede outro lado, sublinhar 
os múltiplos conflitos e dilemas envolvidos ..em intervenções, 
espacialmente explícitas.

Na última secção, são sumarizadas algumas con 
clusões de etapa, mais como uma agenda de temas relevantes 
a serem amplamente debatidos do que uma lista de soluções 
elaboradas e acabadas. Por fim, cabe insistir no caráter par 
ciai desta nota, refletindo tanto o tempo disponível para a 
sua elaboração, quanto — e principalmente — as limitações 
e viéses do seu autor.

2 ., CONCENTRAÇÃO E CENTRALIZAÇÃO ENQUANTO PROBLEMA POLÍTICO.

A busca por uma. distribuição geográfica mais 
equilibrada de atividades produtivas e de contingentes demo 
gráficos ê uma das estratégias de desenvolvimento que costu 
ma comparecer na maioria dos planos formalizados, quer para 
o país como um todo, quer para níveis sub-nacionais (Estados 
ou províncias). A questão das disparidades entre unidades 
territoriais tem o seu entendimento assentado em três pon­
tos básicos: primeiro, na sua manifestação interregional; 
segundo, na sua superação através do processo de crescimento 
econômico em geral, particularménte pòr uma des e/ou reloca 
lização de atividades produtivas; por fim, nas ilimitadas 
possibilidades oferecidas pelo sistema de planejamento. Con. 
vém notar que os dois últimos.pontos tendem a caracterizar o 
problema como essencialmente técnico.

Qualquer balanço, por mais superficial que se 
ja, revela a ineficiência e a ineficácia da maioria das polí. 



ticas espacialmente explícitas implementadas, sobretudo nos 
países em desenvolvimento. Estes resultados, aliados à crji 
se do planejamento — suposto instrumento privilegiado e ra 
cionalizador para se orientar e acelerar o processo de mudan 
ça social — deslocaram o eixo das análises e debates, des­
cortinando a dimensão política do processo de concentração e 
da centralização do poder de decisão. Desnecessário acres 
centar que nesta reversão, a ênfase técnica foi minimizada, 
sem que — curiosamente — se tenha abandonado os velhos mi 
tos da análise regional-urbana.

Nesse contexto, parece oportuno que sejam re­
examinados alguns antecedentes da questão, antes de se pas­
sar aos mecanismos e características do processo de concen 
tração/centralização.

A primeira pergunta relevante a ser colocada é 
a seguinte: qual a origem do interesse pelas disparidades? 
Dentre as múltiplas explicações passíveis de serem aventa 
das, ter-se-á que levar em conta a própria evolução do siste 
ma capitalista. De acordo com Furtado (197), três grandes 
fases podem ser identificadas, cujos cortes são dados pelas 
duas guerras mundiais. Grosso modo, o eixo dominante de acu 
mulação era, até a I Guerra Mundial, centrado em uma divisão 
internacional do trabalho, sem uma organização ao nível in- 
tra-nacional. A instabilidade e o esgotamento do modelo do 
minante conduziram ã segunda fase, cuja ênfase era, por um 
lado, dirigida ao plano interno e, por outro, ã implementa 
ção de mecanismos de controle e de coordenação do sistema 
produtivo. A este processo, está associada a transformação 
de Estados em Nações, e nesta reorganização, passaram a as­
sumir importâncias crescentes as variáveis macroeconômicas 
tais como emprego, renda, poupança, produto, e assim por 
diante. Um dos efeitos derivados deste processo de organiza 
ção intra-nacional como fator de estabilidade do sistema re 
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fere-se às desigualdades entre formações sociais integrantes 
do Estado/Nação que no contexto do novo arranjo, passou a 
se constituir em temas candentes, logo incorporados e recupe 
rados pelo sistema das representações políticas.

Na terceira fase da evolução do sistema capita 
lista, os fatos estão umbilicalmente associados a um proces 
so de internacionalização crescente do capital, a um só tem 
po. relacionado com a emergência de corporações tr.ansnacio- 
nais e a formação de conglomerados funcionais, cuja trajeto 
ria de "integração" e de expansão teve início nos pós-II Guer 
ra e acelerado com Kennedy round. Nesta* nova, forma de orga 
nização--  ã escala mundial — surgiram-novos critérios-para 
a localização de atividades produtivas, àssociados a ciclos 
de processo e de produto, determinando padrões de especial^ 
zação e de relações de troca ao nível da divisão internacio­
nal, bem como relações de produção e de trabalho no plano in 
tra-nacional, notadamente nos países denominados de "renda 
média".

No caso da América Latina, o surgimento de Es 
tados nacionais esteve ligado, desde o princípio, a um prq 
cesso de centralização. Mais ainda, o "custo"_da unidade na 
cional corresponde a uma destruição sistemática das manifes^ 
tações "regionais", quer pela força - no caso de revoltas e 
de movimentos separatistas -, quer pela imposição de um pro 
cesso de modernização, de um "modelo civilizatõrio" no qual 
a urbanização desempenhou um papel vital. Este processo, 
iniciado em meados do século XIX na América Latina, ê bastan 
te convergente quanto ã sua lógica, a despeito das diferen­
ças culturais, históricas, sociais, além das especificidades 
relacionadas com a matriz institucional de cada país, no que 
se poderia denominar de sua "memória coletiva".

Não é necessário retomar a análise deste te­
ma, após excelente ensaio de Ratinoff (197 9) , sobre os fato
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res históricos e sociais do processo de concentração na Ame 
rica Latina. Ao nível da presente'nota, cabe apenas desta­
car uma contradição estrutural: a centralização que foi o fa 
tor básico da emergência de -Estados e tendo este processo 
-gerado igualmente padrões espacialmente concentrados, inicial 
mente pela forma de inserção da economia nacional na divisão 
internacional do trabalho, em seguida reforçado è consolida 
do pelo processo de substituição de importações, procura — 
ao nível de wishful thinking — uma descentralização cuja 
condição necessária tem sido contínua e sistematicamente de_s 
truída., eliminada, abafada e até cooptada. Dito de outro mo 
do, existem severas restrições ã centralização, sobretudo 
em casos nos quais prevalecem grandes variedades interespa- 
ciais. Recuperar as especificidades territorialmente locali 
zadas é-, por certo, uma tarefa política, mas esta constata 
cão não pode dispensar de uma análise e de um entendimento 
dos mecanismos da concentração e dos conflitos e dilemas de 
correntes deste processo.

3. MECANISMOS E EFEITOS DA CONCENTRAÇÃO.

A partir das observações anteriòrmente resumi 
das, parece relevante — além de se assumir a descentraliza­
ção como um questão política — que sejam examinados alguns 
mecanismos e efeitos da concentração, porque a eficácia de 
eventuais intervenções depende do entendimento do problema, 
cujas hipóteses têm que manter uma correspondência paradigma 
tica com a realidade objetiva’em análise. Nesta perspecti_ 
•va, parece oportuno que dois mitos consolidados da análise 
regional-urbana sejam examinados e criticados.

Os primeiros desses mitos diz respeito ã análi_ 
se de sistemas urbanos, a um só tempo sobre a hierarquia por 
tamanho e da posição espacial relativa determinada pela dis­
tribuição geográfica dos assentamentos urbanos.
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A hipótese implícita deste tipo de analise generaliza as re 
lações espacialmente.hierarquizadas para subsistemas urba­
nos, na suposição de que impulsos canalizados para assenta­
mentos de porte médio, seriam sucessivamente "filtrados” hie 
rarquicamente destes centros para os de menor porte. Seguin 
do esta lógica, um processo de desconcentração/descentraliza 
ção poderia iniciar-se por um fortalecimento das cidades me 
dias.’ Além disso, supõe-se que a curva de custos da urban_i 
zação seria do- tipo bimodal e estes tipos de assentamento ma 
ximizariam as economias de escala e externas, a custos, míni 
mos na provisão de bens e serviços públicos, quer os de in 
vestimento, quer os de manutenção e de operação.

Sem pretender negar a hierarquia de . sistemas 
e de subsistemas urbanos, convém notar que existe uma dife­
renciação funcional e territorial. No que tange àos pa­
drões — do lado do consumo — existe uma correlação positl 
va entre o tamanho urbano e a densidade de escolha quanto a 
bens e serviços; o entorno territorial não é apenas espacia_l 
mente contíguo, como obedece ã hierarquia geográfica de as­
sentamentos urbanos, cujas áreas de influência se recobrem 
mutuamente. Entretanto, quando se considera a lógica da pro 
duçãó, observa-se que esta simetria é rompida, abrangendo o 
espaço econômico como um todo para as preferências e deci- 
sões locacionais. Em outras palavras, existem dois entor- 
nos, sendo um funcional e um outro territorial. Estes dois 
entornos não são coincidentes ou simultâneos, como são tam 
bem divergentes e defasados; enquanto o processo de integra 
ção funcional comanda as transformações futuras, a materiali 
zação espacial do processo de integração territorial é con 
dicionada, de um lado, pelas relações prévias depositadas 
por uma sucessão de modo de produção e, por outro lado, por 
um descolamento crescente entre a taxa de salário real e do 
custo de vida (ou de reprodução da força de trabalho).

0 segundo.mito refere-se ã equalização das dis 
paridades interregionais, cujo processo de convergência se­
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ria essencialmente um problema de tempo. Com a integração, 
em um primeiro momento, o processo é divergente significando 
um agravamento das desigualdades; com o crescimento e os me 
canismos de ajustamento, o sistema como um todo tende a con 
vergir, reduzindo consequentemente os desníveis interregio- 
nais. Esta formulação deve-se ãs evidências numéricas esti^ 
madas por Williamson (1965) , cuja versão mais atualizada é 
de autoria do Richardson (1978), cunhada na expressão de pa 
larization reversal. Não é o caso de se retomar as críticas — 
e.g., Gilbert & Goodman (1978) -— cabendo apenas assinalar 
que a adoção desta hipótese representa uma posição imobilis- 
ta, dispensando analises e intervenções mais articuladas.

Tal como no caso do primeiro mito, aceita-se im 
plicitamente a hipótese de que regiões são entidades "fecha 
das", portanto capazes de internalizar e reter os. impactos 
na região. Vale notar que, complementar ao mito anterior, 
esta capacidade de retenção seria acompanhada por uma propa 
gação segundo a hierarquia territorial da rede .urbana- e mais 
ainda, esta concepção estã presente, notadamente nas estraté 
gias de pólos e nas variantes da analise de.complexos indüs 
triais. A hipótese crucial reside na suposição de que uma 
redução do custo de transporte pela proximidade ensejada pe 
la localização conjunta engendraria relações de compra e ven 
da intermediárias e/ou finais, independentemente da formação 
de conglomerados funcionais e das características oligopolús 
tas do nível da organização industrial.

Como existem múltiplas transferências de ga 
nhos de produtividade entre setores através da evolução não 
proporcional destes ganhos e a dos preços relativos, nem sem 
pre o excedente econômico gerado em um determinado setor lo 
gra ser autoapropriado, tampouco transferido proporcicnalmen 
te entre as remunerações entre os fatores capital e traba­
lho (BIENAYMÉ 1966).
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; ’ Caso se considere separadamente os processos de
integração funcional e- territorial, um vertente analítica con 
sistiria na avalie^ção do comportamento das variáveis produti 
vidade , , ,taxa de salário nominal e^custo de vida, todas se 
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gundo o tamanho urbano. As evidências disponíveis mostram 
que quanto maior o assentamento urbano, são mais elevados os 
níveis de produtividade, determinado tanto pelas economias 
de escala quanto pelas economias externas geradas pela aglo­
meração.. Como seria de se esperar, as taxas de salário nomi. 
nal estão positivamente correlacionadas com o tamanho urba­
no, acrescendo um segmentação espacial ã discriminação se­
gundo nível de qualificação da força dé trabalho..

Aparentemente, a concentração urbano-industrial 
é, além de ser funcional ao processo produtivo global, bene 
.fica por oferecer níveis superiores de remuneração ao fator 
trabalho. Entretanto, tal como para as duas variáveis ante 
riores, o custo de vida é maior em cidades de porte maior. 
A questão central reside na análise dos níveis de salário 
real, pela comparação do salário nominal com o custo de vi 
da, ou de reprodução da força do trabalho. As análises so­
bre o Estado de São Paulo (LU & VIEIRA 1982, VIEIRA 1983) mos 
tram que, para as populações de baixa renda, os níveis mais 
elevados de salário nominal são mais do que anulados pelo 
aumento mais que proporcional do custo de vida nas cidades 
dos estratos superiores da. rede urbana. Os dispêndios com 
o item alimentação são relativamente estáveis segundo tama 
nho urbano, quando medido em proporção do dispêndio familiar 
e em termos per capita. O item diferencial dos gastos segun 
do o tamanho urbano refere-se ao bem composto "habitação + 
transportes", que para as várias classes de dispêndios, che 
ga a ser 200 porcento maior, quando se compara a Grande São 
Paulo com áreas rurais não-urbanas do Estado de São Paulo.

A correlação perfeita entre o custo de reprodu 
ção da força de trabalho e o tamanho de íCidade deve-se à inci 
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dência dos dispêndios com habitação e transportes. Estes de 
vem ser considerados como bens compostosporque a reduçãode 
gastos com habitação implica em se assumir com custos adicio 
naiscom o deslocamento. Quanto menor o nível de renda das 
famílias, mais cativos são os seus membros com o transporte 
urbano e maior a rigidez quanto à possibilidade de sua com­
preensão na estrutura de dispêndios.

. Duas extensões são importantes de ■ serem, realça 
das. De um lado, o custo maior da habitação não se deve ã 
parte edificada, haja visto que tanto o.custo de insumos ma 
teriais quanto o da mão-de-obra possuem pequenas variações e_s 
paciais; deste modo, o custo maior deve-se exclusivamente ao 
preço do solo e ã especulação-do espaço urbano. De outro la 
do, com o agravamento da divergência entre o salário real 
e o custo de vida, a única saída para as camadas de baixaren 
da diante deste descalamento crescente consiste em se "acei 
tar" um padrão subnormal para o seu assentamento; a prolife­
ração de cortiços e favelas ê a materialização deste impas' 
se e confirma que os chamados "problemas urbanos" nada são 
senão uma manifestação no quadro urbano das iniqüidades in 
terpessoais do processo de organização social. (LU 1983a . & 
1983c).

4. CONCENTRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO

Aceitando-se os argumentos anteriores, pode-se 
inferir — em resumo — que o-processo de urbanização de 
países em desenvolvimento representa uma socialização de cus 
tos da aglomeração, par a l,e lamente ã internalização privada 
dos benefícios. Na medida em que os níveis mais elevados’ de 
produtividade não são traduzidos em salários reais maiores, 
não existem razões —- dentro da lógica que rege'o sistema — 
para um processo "espontâneo" de desconcentração. Como de 
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corrêhcia, pelo menos três extensões merecem ser destacadas, 
como subsídios â discussão*

Em primeiro lugar, a deterioração do quadro so 
ciai engendra tensões políticas, exigindo do Setor Publico 
políticas de cunho corretivo. Embora estas políticas sejam 
socialmente desejáveis, a sua implementação tende, de um la> 
do, a reforçar'e a consolidar o papel do Setor público na re 
dução marginal do custo de reprodução nos assentamentos de. 
maior porte, cujos benefícios da aglomeração são privadamen­
te apropriadas;•de outro lado, a diferenciar ainda mais a 
dotação de infra-estrutura social e econômica em termos in 
terespaciais. As políticas corretivas tendem, deste modo, 
a reforçar os fatores e padrões de concentração, enquanto o 
mesmo Setor Público' formaliza objetivos de desconcentração.

O viês de políticas corretivas impõe severas 
restrições à estratégia de desconcentração urbano-industrial 
e, na maioria dos casos, as políticas espacialmente explí 
citas são mais do que anuladas pelas políticas setoriais 
que possuem — implicitamente — efeitos e impactos geográfi­
cos nem sempre incorporados na análise. Não se pretende, 
por exclusão, afirmar que inexistem limites ã.concentração 
e duas indicações podem ser propostas na redução e/ou rever 
são desta-tendência. Uma primeira possibilidade é dada pela 
necessidade, de controle sobre a força de trabalho. Exis­
tem indícios — para o nível de sub-regiões administrativas 
do Estado de São Paulo —-, referente, ao período de 1955 a 
1970 em cortes qüinquenais, que indicam o intervalo de 1960- 
1965 como o de maior desconcentração industrial no entorno 
da Grande São Paulo. Uma segunda possibilidade reside em uma 
decisão política do Setor Público, buscando uma melhor dis­
tribuição geográfica dos.investimentos de grandes projetos 
industriais.
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Esse-último caso corresponde à segunda exten­
são que se pretende destacar. Quase sempre, esses investimen 
tos industriais estatais se localizam em setores de insumos 
básicosr cujos níveis de produtividade estão associados a 
ganhos de escala determinados pelo porte dos projetos. Desde 
que não fique assegurada a condição de auto-financiamento dos 
investimentos, estes ganhos são transferidos via linkages e 
internalizados pelos setores que demandam esses insumos em 
transformações sucessivas segundo a matriz de interdependên­
cia multissetorial, cujos preços relativos refletem a capaci^ 
dade de apropriação do excedente gerado. Neste sentido, 
uma desconcentração baseada em indústria estatais e de seto 
res básicos pode ter seus efeitos — em termos regionais — 
bastante limitados.

A última extensão refere-se aos paralelos que 
costumam ser traçados, tomando o quadro vigente nos países 
desenvolvidos como referência. Este procedimento — aparen 
temente lógico — não leva em conta duas diferenças funda­
mentais. Do ponto de vista da integração funcional (ou seto 
rial), deve ser ressaltada a articulação.orgânica existente 
entre os segmentos industriais segundo seu porte. A automa 
ção crescente-, transferiu funções de comando de novos ciclos 
de processo ãs micro, pequenas e médias empresas. Esta re 
composição estrutural da organização industrial não condicio 
na apenas a forma de expansão setorial como também a demanda 
estratifiçada do trabalho. -Do ponto de vista territorial, a 
desconcentração e as des e relocalizações observa 
das são essencialmente devidas ã necessidade de se reduzir 
a incidência do salário na estrutura de custos. Dito de ou 
tro modo, tanto a produtividade quanto o custo de vida são 
positivamente correlacionados com o tamanho urbano e, além 
disso, não apenas o salário médio é mais alto, como o é igual 
mente o salário real em assentamentos urbanos de maior porte. 
(Aydalot 1979, 1981 e 1982).
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* A desconcentração urbano-industrial em econo­
mias periféricas e dependentes não é, em função dos argumen 
tos apresentados, uma tendência natural cu espontânea. Esta 
rigidez pode ser explicada, de um lado, pelo descolamento 
crescente entre a taxa de salãrio real e o custo de vida em 
assentamentos urbanos de maior porte e, de outro lado, pela 
formulação de políticas corretivas que tendem a reforçar as. 
próprias forças de concentração. Além disso, mesmo no caso 
de implantação descentralizada de grandes projetos indus­
triais estatais, verifica-se um segmento descolamento, desta 
vez entre os entornos funcional e territorial, reduzindo-se 
consequentemente à retenção pela região dos impactos diretos 
e indiretos gerados. A partir destas conclusões de etapa, 
resta a examinar as relações entre um processo de desconcen 
tração e a sua contribuição ao desenvolvimento regional.

5. DESCONCENTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

As disparidades de bem-estar e de oportunidades 
estigmatizaram a questão regional desde a sua origem. Embo 
ra esta dimensão de desigualdade seja a mais conhecida, con 
vém notar que não é a única, nem tampouco a mais relevante. 
Como bem observou Renaud (1979), as principais^formas de de 
sigualdade realçadas quando se incorpora a dimensão territo­
rial são as prevalecentes entre:

(i) os quadros rural e urbano;

(ii) as regiões; 
%

(iii) as cidades de diferentes tamanhos; e,

(vi) as classes ou segmentos sociais dentro 
das cidades, principalmente nas grandes.

Pode-se justificar e demonstrar facilmente,
que as disparidades intérregionais não se constituem na mo 
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dalidade mais relevante de desigualdades. Dentro do contex 
to vigente da organização'da produção, urna redução das dispa 
ridades inter-regionais engendraria um agravamento das desi 
gualdades interpessoais em cada uma das regiões. Contrário 
sensu, a categoria relevante de iniqüidade a orientar a ação 
compensatória do Setor Publico ê a interpessoal e a sua iden 
tificação e análise através de um enfoque espacializado 'se 
justifica, na medida em que os conflitos ficam mais realça­
dos. Parece importante frisar que a incorporação da dimen­
são territorial é um meio, mas não um fim em si mesmo.

Existem duas dimensões cruciais em toda anãli 
se espacializada. De um lado, qualquer análise está funda 
mentada em alguma hipótese — quase sempre implícita — so 
bre a decisão locacional tanto de agentes quanto de unidades 
produtivas. De outro lado, a incorporação da dimensão ter­
ritorial exige que sejam explicadas as múltiplas formas de 
mobilidade interespacia.l, quer de fatores de produção, quer 
de bens e serviços de demanda intermediária e/ou final. Nas 
abordagens "tradicionais", a variável básica que costuma ser 
adotada é o custo de transporte, como proxy representativo 
da fricção-distãncia.

Conforme foi criticado em várias passagens an 
teriores, o processo de integração territorial é comandado pe 
la integração funcional, cujo rebatimento geográfico confi­
gura o que se poderia denominar de uma divisão espacial do 
trabalho. A cada redefinição ao nível nacional e/ou interna 
cional alteram-se as funções de cada unidade regional, engen 
drando como que uma sucessão de modos de produção.

Curiosamente, a palavra integração costuma pro 
vocar intuitivamente associações e conotações positivas, co 
mo algo desejável, cujos consequências são intrinsecamente po 
sitivas. Em geral, a noção de integração econômica é concei 
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tuadá como uma unificação do .espaço de decisão. Em outras 
palavras, para um saldo líquido positivo, as apropriações de 
custo e benefícios são assimétricas e desiguais. A integra 
ção entre duas regiões, por exemplo, implica em relações de 
subordinação e dependência, haja visto que a região "incor 
porada" é forçada a romper com a composição relativamente d_i 
versificada de sua estrutura produtiva e especializar-se na 
produção de bens de demanda nacional ou internacional. A 
inserção consiste, portanto, na geração de um excedente co 
mercializãvel que seja funcional ã divisão espacial do traba 
Iho ao nível nacional.

Simetricamente, a todo modelo de produção cor 
responde um modelo de consumo e a urbanização comparece para 
impor um estilo ou modo de vida, fechando e retroalimentando 
o circuito. Neste sentido, existem duas lógicas complementa, 
res que tendem a homogeneizar o espaço geográfico e o coman 
do da integração funcional determina os padrões da .integra 
ção territorial, dentro da seqüência especialização - inter­
dependência - assimetria - dependência.

Através dessa forma de leitura,- fica evidente 
de que-a desconcentração não é necessariamente. a única estra 
tégia a ser seguida, notadamente quando se leva em conta as 
características diferenciais do processo de concentração que 
predomina em países como o Brasil. Qualquer des ou relocali 
zação obedece à lógica da produção e se inscreve em um entor 
no funcional que transcende largamente o entorno territo­
rial.

.Complementar ãs observações anteriores, convém 
frisar igualmente que os inúmeros conflitos do. planejamento 
regional tem sido negligenciados. Embora a literatura espe 
cializ.ada reconheça o tradeoff entre a eficiência e a eqüida 
de ou justiça social, debaixo deste conflito genérico exis­
tem outros, mais específicos, que representam dilemas para 
o processo de escolha coletiva.
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Em primeiro lugar, sobressai o "conflito de 
soberania" que se caracteriza por uma distribuição desigual 
do poder entre diferentes níveis formais de decisão. Vale 
notar, por um lado, que os objetivos se alteram ao longo da 
escala espacial, assim como se modificam as variáveis’ rele­
vantes e explicativas. Por outro lado, a distribuição des£ 
gual do poder faz com que os objetivos nacionais predominem 
sobre aqueles de níveis inferiores, perpetuando as relações 
assimétricas de dependência.

Um segundo tipo de conflito se materializa, pe 
lo viés setorial das intervenções. Se a heterogencidade —■ 
i.e., a "variedade" —- espacial for a característica dominan 
te, a centralização é a um sô tempo, ineficiente e ineficaz, 
haja visto que a única forma de se levar em conta a varieda 
de é através de uma generalização dos critérios e normas alo 
cativos. Tal procedimento torna a ação de avaliação uma tare 
fa virtualmente impossível de ser conduzida.

Uma terceira modalidade de conflito, intimamen 
te relacionado com os dois anteriores, refere-se ao fato de 
que políticas espacialmente explícitas são, quase sempre, anu 
ladas pelas políticas setorialmente desenhadas (ou espacial­
mente implícitas). Isso se deve ao tratamento da dimensão 
espacial como um setor apenas, derivando daí um abismo cres 
cente entre intenções e fatos.

Nessa sequência., chega-se ao quarto tipo de 
conflito que opõe políticas corretivas ãs de natureza preven 
tiva. Como a.maioria das políticas são orientadas segundo 
problemas, existe um predomínio de políticas corretivas que 
são espacialmente regressivas. Se tanto social quanto politi 
camente estas intervenções são justificados ou justificáveis, 
não é menos verdade que o Setor Público, ao procurar corrigir 
os problemas crescentes gerados pela concentração, acaba por 
reforçar e a incrementar a própria concentração.
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Se ao nível de entendimento as analises . tendem 
a basear-se em mitos e, ao mesmo tempo( no plano das inter­
venções os múltiplos conflitos não são clara nem explicita­
mente assumidos, não é de se estranhar o divórcio entre fa 
tos e intenções» Certos conflitos não são "compatibilizãveis” 
e as expressões tais como "consentâneo com", "'harmonia 
com"t ."adequados com", e assim por diante não se constituem 
senão em figuras de retórica. .
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6. ALGUMAS CONCLUSÕES DE ETAPA. .

Nesta parte final são resumidas algumas obser 
vações de etapa ã guisa de conclusão, como eventuais subsí­
dios para discussão.

O tema de centralização/concentração é, na sua 
essência, uma questão política, porque qualquer esquema de 
descentralização e desconcentração representa e implica em 
uma redistribuição do poder. Contudo, entre este reconheci­
mento e a deflagração de um movimento de transição vai uma dis^ 
tancia muito grande. Conforme foi assinalado, o surgimento 
de Estados na América Latina exigiu uma destruição sistemãti 
ca das memórias coletivas e identidades regionais. O senti, 
mento latente do regionalismo, embora periodicamente emergen­
te,, não é sufiçientemente forte para aglutinar e mobilizar 
segmentos sociais significativos quando comparado, por exem­
plo, com o caso extremo da Espanha.

Esses movimentos são esvaziados, de um lado, 
pela capacidade de recuperação do sistema político nacional 
e, de outro lado, pelo não-comprometimento das elites regio­
nais, cuja expansão e prosperidade dependewtde sua capacidade 
em assumir uma dimensão de mercado nacional.

Vale notar que a dimensão política, a despeito 
de sua importância, não é a única a ser considerada. Os tr^ 
ços característicos da organização da produção social no tem 
po e no espaço, conduzem ã dupla concentração técnica e ter­
ritorial. A partir do descolamento entre o salário real e o. 
custo de reprodução da força de trabalho, a margem de manobra 
que viabilize uma estratégia de desconcentração se reduz dra 
maticamente. Esta margem é ainda menor, diante da recupera 
cão e/ou cooptação das manifestações do regionalismo.
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, A pergunta crucial a ser respondida passa a ser 
a seguintes a questão regional se constitui no real problema? 
Os argumentos apresentados consideram que a desigualdade mais 
relevante é a interpessoal. A pergunta derivada se transfor 
ma em: Para que serve uma analise espacializada? Uma respos 
ta satisfatória teria que contemplar vários aspectos.

•Em primeiro lugar ef genericamente t toda e qual, 
quer análise espacializada tem o mérito de realçar e desta­
car conflitos. Entretanto, a origem do partido analítico não 
deve fechar-se na dimensão territorial, .mas centrar-se nas 
iniqüidades interpessoais, descortinadas pelo, enfoque adota 
do. Esta conclusão de etapa, por mais .paradoxal que possa pa 
recer, possui extensões importantes quanto a intervenções.

Em termos processuais, a supervalorização de 
regiões palarizadas como categoria analítica relevante tem re 
legado a um segundo plano a importância de regiões homogê­
neas. Embora as pesquisas recentes de inspiração neomarxista 
tendem a inverter este quadro de preferências, deve-se argu­
mentar em favor da necessidade dé uma rearticulação destas ti 
pologias espaciais. As análises devem iniciar pelas regiões 
homogêneas, porque a semelhança de traços' característicos per 
.mite, em princípio, supor que os impactos sejam similares. 
Este procedimento permitiría, além disso, discernir e dife­
renciar os efeitos territoriais. 0 ponto principal da argu­
mentação reside, porém, na necessidade de complementar as aná­
lises segundo a propagação destes mesmos efeitos, pelas rela 
çõ„es hierarquixadas. SÓ assim se podería articular as carac 
terísticas dominantes do modo de produção de cada unidade eq 
pacial, com as relações interespaciais de mobilidade.

Entretanto, a principal tese defendida na pre 
sente nota, como síntese dos argumentos anteriores, é a de 
que as análises devem iniciar pelo enfoque espacial, mas as 
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intervenções não devem limitar-se ao plano regional. Se a 
abordagem pelo corte territorial possui o mérito de descorti. 
nar iniqüidades — que antes de espaciais sãò interpessoais — 
•então as intervenções devem orientar-se para esta dimensão 
do problema.

Voltando ã questão da descentralização como pro 
blema político, uma melhor distribuição interpessoal do poder 
sõ pode resultar de um movimento de ”baixo-para-cima". Nesta 
perspectiva, uma redução das iniqüidades interpessoais tende 
a aumentar o sentimento de cidadania, tornar mais nítida a 
imagem de identidade e permitir maior apropriação do espaço 
econômico, social, cultural e sobretudo político.


